
 
 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2023  

 

Entre o MUNICÍPIO DE MARQUES DE 

SOUZA e o profissional RAFAEL CERETTA 

ALEGRANZZI, para prestação de serviços de 

leiloeiro oficial de eventuais leiloes públicos. 

 

O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 01.607.619/0001-21, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

FABIO ALEX MERTZ, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 707.727.200-

10, residente e domiciliado na rua General Osório, nº 741, Bairro Centro, nesta cidade de 

Marques de Souza/RS, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. 

RAFAEL CERETTA ALEGRANZZI, brasileiro, leiloeiro oficial, com Carteira de 

Exercício Profissional nº 434, na Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do 

Sul, inscrito no CPF sob nº 830.232.400-00, residente e domiciliado na Rua Marechal 

Deodoro, nº 1170, cidade de Santo Angelo/RS, simplesmente denominado de 

CREDENCIADO, ajustam o presente Termo de Credenciamento, que será executado de 

forma indireta, conformidade com os arts. 74, IV, 79, I, da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 1990 de 23 de março de 2022, 

Protocolo nº 063/2023, Inexigibilidade de Licitação nº 18/2023, Edital de Chamamento 

Público nº 02/2023 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a prestação de serviços de leiloeiro 

para a realização, incluindo preparação, organização e condução, de leiloes públicos de BENS 

MÓVEIS, INSERVÍVEIS, DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS APREENDIDOS OU 

REMOVIDOS E NÃO RECLAMADOS E IMÓVEIS, ÁREAS DESOCUPADAS E 

OCUPADAS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, de acordo 

com o Termo de Referência. 

1.2. Este Termo de Credenciamento vincula-se ao EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

nº 02/2023 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de 10 de 

agosto de 2023, podendo ser prorrogado, desde que não superiores a 60 (sessenta) meses, de 

acordo com o interesse público, respeitando os preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores, servindo de parâmetro para a prestação de serviços pelo Credenciado. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições permanecem vantajosas para a Administração. 

2.3. O atraso injustificado na prestação de serviços, sujeitará o infrator ao pagamento de multa 

estipulada neste instrumento. 

2.4. O CREDENCIADO fica sujeito e compromete-se cumprir os prazos que a Administração 

Municipal determinar para o cumprimento do objeto deste Termo de Credenciamento. 



 
 
 

2.5. O CREDENCIADO terá total responsabilidade sobre os serviços executados e prestará 

garantia sobre os mesmos, de acordo com as normas vigentes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA COMISSÃO: 

3.1. Fica estipulado o valor de comissão de 5% (cinco por cento) sobre o bem arrematado a 

ser pago pelo arrematante diretamente ao leiloeiro. 

3.2. O Município não será responsável por qualquer contraprestação ao CREDENCIADO. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO: 

5.1. A remuneração pelos serviços a serem prestados pelo leiloeiro será correspondente, 

exclusivamente, à comissão legal devida pelo arrematante. 

5.2. O leiloeiro receberá do arrematante vencedor de cada leilão, como remuneração pelos 

serviços de leiloeiro, no ato da sessão pública de alienação, a comissão do leiloeiro no 

percentual estipulado no art. 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/1932, qual seja, 5% 

(cinco por cento), sendo vedada a cobrança de comissão superior ao máximo ali estabelecido. 

5.3. Não haverá nenhuma remuneração a ser paga por parte do Município de Marques de 

Souza. 

5.4. Nenhum valor será devido ao leiloeiro pelo Município de Marques de Souza ou qualquer 

outro valor pelo arrematante, em razão dos serviços prestados, sendo que o leiloeiro, desde já, 

aceita que a remuneração mencionada item 5.2 acima será a única e exclusiva remuneração a 

ser recebida pelo leiloeiro a título de prestação de todos os serviços que sejam de sua 

incumbência, por disposição legal ou tratados neste Termo de Referência, inclusive as 

despesas com anúncios, divulgação, preparação do leilão, independente de sucesso na venda 

do bem. 

5.5. Em hipótese nenhuma, o Município de Marques de Souza será responsável pela cobrança 

da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos que o Leiloeiro tiver de despender 

para recebê-la. 

5.6. O leiloeiro contratado será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, 

contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, emolumentos e demais despesas 

necessárias à execução dos serviços contratados. 

5.7. As despesas com a realização dos serviços relativos ao objeto do certame, correrão única 

e exclusivamente por conta do leiloeiro, com exceção das publicações legais que o Município 

de Marques de Souza esteja obrigado a realizar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO, RESPONSABILIDADES E 

FISCALIZAÇÃO: 

6.1. O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. O CREDENCIADO é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento. 



 
 
 

6.3. O CREDENCIADO assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e 

de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais, 

trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Termo de Credenciamento. 

6.4. A inadimplência do CREDENCIADO, com referência aos encargos referidos no item 

anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Termo de Credenciamento, ou restringir a execução dos serviços. 

6.5. A fiscalização terá direito a exigir dispensa de qualquer dos funcionários do 

CREDENCIADO, cuja conduta seja considerada prejudicial ao bom andamento dos trabalhos, 

sendo que deverá ser atendida no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após. 

6.6. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços executados, 

a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as 

disposições a elas relativas. 

6.7. O CREDENCIADO se obriga a refazer, às suas expensas, quaisquer serviços em 

desobediência às Normas Técnicas vigentes, bem como os que não forem aceitos pela 

CONTRATANTE. 

6.8. O CREDENCIADO assume cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras 

sobre a Medicina e Segurança do Trabalho, bem como, as disposições atinentes a Preservação 

do Meio Ambiente. 

6.9. A execução do Termo de Credenciamento será acompanhada e fiscalizada pela Sra. 

BEATRIZ DA SILVA – Dirigente de Equipe da Secretaria da Administração, ou a quem vier 

a substituí-la. 

6.10. O CREDENCIADO será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Termo de Credenciamento em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

6.11. O CREDENCIADO será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do Termo de Credenciamento, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV): 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Termo de 

Credenciamento, de acordo com o Edital e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Credenciamento; 

7.1.3. Notificar o Credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Credenciamento e o 

cumprimento das obrigações pelo Credenciado; 



 
 
 

7.1.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Termo de 

Credenciamento; 

7.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Termo de Credenciamento, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste; 

7.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII): 

8.1. O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Credenciamento, Edital de Chamamento Público e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do Termo de Credenciamento; 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade; 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal do Termo de 

Credenciamento ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

Termo de Credenciamento, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do Termo de Credenciamento, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 
 
 

 8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

Termo de Credenciamento, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do Termo de Credenciamento; 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

8.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.12. Manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação; 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Termo de Credenciamento; 

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.15. Prestar os serviços de assessoria, suporte e assistência técnica nas cláusulas e 

condições convencionadas no presente Termo de Credenciamento, sempre que for solicitado 

e/ou, quando de ofício informar, comunicar e/ou sanar eventuais irregularidades verificadas; 

8.1.16. Ceder ao Contratante todos os direitos relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Credenciado. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Credenciado. 



 
 
 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Credenciado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

9.6. É dever do Credenciado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Credenciado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Credenciado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Credenciado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

9.11. O Termo de Credenciamento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV): 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, ao 

Credenciado que: 

a) der causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento; 

b) der causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do Termo de Credenciamento; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Termo de 

Credenciamento sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

Termo de Credenciamento; 

f) praticar ato fraudulento na execução do Termo de Credenciamento; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 



 
 
 

10.2. Serão aplicadas ao CREDENCIADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o CREDENCIADO der causa à inexecução parcial do Termo 

de Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Credenciamento, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Credenciamento, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(d.1.1) o atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do Termo de Credenciamento por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

(d.2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos bens 

avaliados, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Credenciamento não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Credenciamento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CREDENCIADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 



 
 
 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do CREDENCIADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Termo de Credenciamento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Credenciado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

11.1. Constituirão motivos para extinção do presente Termo de Credenciamento, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações: 

11.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

11.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

11.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o Termo de Credenciamento; 

11.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do Credenciado; 

11.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do Termo de Credenciamento; 

11.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; e/ou 

11.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em Lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

11.2. A extinção do Termo de Credenciamento poderá ser: 



 
 
 

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

11.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

11.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.3. Para qualquer forma de extinção contratual, o Município Contratante deverá observar as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4. Uma vez extinto o presente Termo de Credenciamento, e desde que ressarcido de todos 

os prejuízos, o Contratante poderá efetuar ao Credenciado o pagamento de serviços 

corretamente executados. 

11.5. Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do Termo de Credenciamento, 

sujeitará o Credenciado à multa convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do Termo 

de Credenciamento, mais perdas e danos, custas e honorários advocatícios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII): 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do Termo de Credenciamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 

12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS: 



 
 
 

17.1. O CREDENCIADO assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução do presente Termo de Credenciamento, sejam de natureza 

trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de 

solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que 

contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros. 

17.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Lajeado/RS, para dirimirem as dúvidas acaso 

emergentes do presente Termo de Credenciamento. 

17.3. O presente Termo de Credenciamento obriga o Credenciado, seus herdeiros e/ou 

sucessores, ao integral cumprimento do aqui avençado. 

 

 E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo de 

Credenciamento em quatro vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas 

instrumentais, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos. 

 

Marques de Souza/RS, 09 de agosto de 2023. 

 

 

  

     

 

CONTRATANTE  

MUN. DE MARQUES DE SOUZA 

FABIO ALEX MERTZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CREDENCIADO 

          RAFAEL CERETTA ALEGRANZZI 

LEILOEIRO OFICIAL 

 

  

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.Maristela Regina Kich    2. Flávia Los 
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